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ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2012 – MP/PGJ


1. PARTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio de sua PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, e a empresa PINSERGE - CONSTRUÇÕES LTDA.

2. DO OBJETO: Por força desse Contrato, fica a CONTRATADA obrigada a realizar a prestação de serviços de reforma de edificação destinada à instalação das Promotorias de Justiça da Comarca de Humaitá/AM, com fornecimento total de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo, e materiais de reposição necessários para execução dos serviços, nos termos da Tomada de Preços n.º 2.001/2012– CPL/MP/PGJ, dos quais a CONTRATADA tem amplo conhecimento, obedecendo fiel e integralmente: 1) a todas as exigências, normas, itens, subitens, elementos e especificações; 2) aos projetos, perfis, desenhos, cronogramas, detalhes e instruções aprovados pela CONTRATANTE; 3) às normas para execução dos serviços
3. FUNDAMENDAÇÃO LEGAL DO ATO: Processo Licitatório, através da Tomada de Preços n.º 2.001/2012– CPL/MP/PGJ, cuja homologação foi publicada no Diário Oficial do Estado do Amazonas, edição nº 32.501, Ano CXVII, de 22/02/2013, tendo em vista o que consta do Processo nº 639201/2012.

4. PRAZO: O prazo para a completa execução dos serviços é de 90 (noventa) dias corridos, contados da publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado do Amazonas.

5. VALOR GLOBAL: O valor do Contrato é R$ 463.456,13 (quatrocentos e sessenta e três mil e quatrocentos e cinqüenta e seis reais e treze centavos), discriminado de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para atender a despesa com a execução do Contrato, foi emitida, em 22/02/2013, a Nota de Empenho nº 2013NE00156, no valor de R$ 463.456,13 (quatrocentos e sessenta e três mil e quatrocentos e cinqüenta e seis reais e treze centavos); na Unidade Orçamentária: 03101 – Procuradoria-Geral de Justiça; Programa de Trabalho: 03.091.3234.1208.0003 – Reforma e Ampliação de Unidades Administrativas e Operacionais; Fonte: 0100000 – Recursos Ordinários; Natureza da Despesa: 44905193 – Reformas, Benfeitorias ou Melhorias.

7. FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados periodicamente pela CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro da Tomada de Preços n.º 2.001/2012– CPL/MP/PGJ, e no valor correspondente ao somatório das etapas dos diversos itens efetivamente concluídos, segundo as aferições mensais efetuadas pela FISCALIZAÇÃO.

8. CONCLUSÃO DO OBJETO: Após a conclusão das obras, a CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito, a conclusão dos serviços, encaminhando, anexo, relatório de todos os serviços realizados, com descrição, especificações e quantitativos, juntamente com o “as built”, para que possa proceder à vistoria da obra com vistas à aceitação.

a) o recebimento provisório será feito pela FISCALIZAÇÃO no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da comunicação da CONTRATADA sobre a conclusão dos serviços, inclusive o de teste dos equipamentos instalados, conforme art. 73, I, a, da Lei nº 8.666/93;

b) o recebimento definitivo será feito no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, desde que atendidas todas as eventuais solicitações da FISCALIZAÇÃO, no sentido de que a CONTRATADA corrija os defeitos e/ou imperfeições que venham a ser detectados, promova a complementação da documentação relacionada com os serviços executados, bem como, de um modo geral, atenda a qualquer exigência pertinente ao objeto do Contrato;

c) O recebimento definitivo será feito por uma comissão constituída ou servidor indicado pelo CONTRATANTE, com observância da forma estipulada no art. 73, I, b, da Lei nº 8.666/93;

9. DAS PENALIDADES: A inexecução total ou parcial do objeto Contratado e as penalidades a que estará sujeita a CONTRATADA serão resolvidas de acordo com o edital da Tomada de Preços n.º 2.001/2012– CPL/MP/PGJ, Contrato Administrativo nº 006/2012 – MP/PGJ e Lei n.º 8.666/93.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS: A interpretação e execução deste Contrato serão regidas pelas leis brasileiras perante a Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Manaus, onde serão dirimidas todas as controvérsias oriundas deste Contrato.

Manaus, 11 de março de 2013.

CONTRATANTE:
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FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ

Procurador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas 
CONTRATADA:

_____________________________________________________

ROBERT RODNEY PINTO PAIXÃO
Representante Legal da Pinserge - Construções Ltda
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